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LICENÇA DE OPERAÇAO - L.O. No l50ll9-02

o INSTITUTo or' nnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS -
IPAAM. no uso das atribuiçôes que lhe conÍere a Lei nq 3.785 de 24 de iulho de 2012.
erpede a presente Licença que autoriza a:

I\rEREssADo: Orlando Luzeiro Cardoso.

E:\iDEREÇo pARA coRRnspoloÊrcrl: Travessa Maria Valcarce Nogueira, no 565, Terra
Preta, Manacapuru-AM

CNPJ/CPF: 444.923.752-87 lxscnrçÃo Esr,roull:

Foxn: (92) 99307-4242 E-narl: rsolarth@yahoo.com.br

RecrsrnonoIPAAM: 101í.0119 PRocESsoNs:0573.2019

ArrvrDADE: Lavra a céu aberto por dragagem com classificação e concentração
física.

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Leito Rio Manacapuru, nas seguintes coordenadas
geográficas: P1 03002'24,55"5 e 61oí 1'57,21'W, P2 03002'26,55"5.e 61oí 1'52,08'W,
P3 03002'35,47"5 e 61011'55,52'W, P4 03002'33,47"5 e 61oí2'00,66'W, conforme
processo ANM no 880.095/2018, Manacapuru-AM.

FTNALTDADE: Autorizar a lavra de areia pelo método de dragagem, numa área de
4,9981ha.

PorENCrALPoLurDoR/DEGRADa»on:Grande PonrE:Médio

PRAzo DE VALTDADE DESTA Ltcrxç,1,: 02 Axos.

Atenção:
. Ests licença é composta de 20 restrições e/ou condições co[stantes no verso, cujo não

cumprimento/atendimento sujeita;á a sua invalidaçâo e/ou as penalidades previstas em normâs.
. Estâ licençâ nâo comprovâ nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domínio do

imóvel,
. Ests licellçâ deve permalecer na locslizsçío da atividâde ê expostâ de forma visível (frente e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N'150/19-02

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só teú validade quando publicada Diário
Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação, em meio eletrônico de comunicação
mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmams Municipais, conforme aÍ1.24, da Lei n".3.785
de 24 dejulho de 2012;

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 diÍs, antes

do vencimento, conforme art.23, da Lei no.3.785 de 24 dejulho de 2012;
3. A presente Lic€nça está sendo concedida com base nas infoÍmaçõ€s constantes no procçsso n". 0573.2019.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no pÍojeto após a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidaçôo, devendo ser solicitada nova Licenç4 com ônus paÍa o interessado.
5. Esta Licença é válidâ apenas para a localização, atividado e finalidâde constatrte na mesm4 devendo o

interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislaçâo Federal, Estadual e

Municipal.
7. A extÍação mineral fica restrita aos limitos da áÍea Licenciada junto ao Instituto de hoteçâo Ambiental do

Amazonas - IPAAM, conforme planta de situaÉo contida nos autos e ú podeú ser efetuado no leito do rio,
ficando expressamenle proibida em suas margens e na área de pÍeservação p€Ímanente, estabelecida na
legislação vigente;

8. SegÍegar, acondicionar, aÍmazenar, tÍanspoÍtar e dar destinação, ambientalmente adequada aos resÍduos
oriundos da atividade de acordo com a Lei 12.30512010 e NBR 10.004/2004, devendo manter em arquivo o
registro de movimentação dos mesmos.

9. Proteger a fauna confoÍme estab€lecido na Lei n. " 5.197/67;
10. O empreendedor deverá otimizar ao máximo a redução de rejeitos lançados no coÍpo d'água, bem como estes

deverão ser dispostos ern profundidades compatíveis com a dispeBão d€stes em relação ao ponto de Íecepção
no corpo d'água.

I I . ReâlizâÍ râtamento acústico para redução dos ruídos gerados pelo conjunto "moto-bomba", utilizado no
processo de dragagem do seixo/aÍeia

12. Cumprir o proposto no Plano de ContÍole Ambiental - PCA
13. Cada balsa ou par de máquinas, placa de identifisâção contendo o número da licença do IPAAM, da lic€nça

do ANM, nome do proprietário e inscriçâo ou registÍo na Capitania dos Portos, se for o caso.

14. Os equipamentos flutuantes utilizados no processo de lawa mineral devem possuir sinalização noturna, e sua

disposição, ao longo do rio, deve estaÍ distribuída em conformidadc com as normas de segurança da

navegação e da Autoridade MarÍtima.
15. ParalisaÍ imediatamente a atividade, quando da verificação de vestigios arqueológicos, históricos ou

aÍísticos, na áÍea de influência direta e/ou indireta do empreendimento e comunicar ao IPHAN e ao TPAAM;
16. Manter distância minima de 100 metros da maÍgem durante a nâv€gâção e operação.
17. Iniciar a atividade de lavra por dragagem somente após demarcar a área a ser explorada (4,99Ellhr) com

bóias flutuantes, identificadas de acordo com às coordenadas geográficas constantes nesta Licença de

Operação.
18. Apresentar rtrurlmente, os seguinles documentos, úualizados:

a) Dados relativos ao monitoramento dos parâmetros ÍIsico-químicos: pH, cor, turbidez,
tempemturr, cor, ólcos e grNrss, nitrrto e nitrito.

b) Relatório de Controle Ambientâl da atividade, acompanhado de regisúo fotogÉfico e ART do
responsável técnico.

c) Certificado de destinação Íinal dos resÍduos oleosos gerados no empre€ndimento.
19. ApresentâÍ no prazo de 60 dias, o Registro de Licença Nacionâl de Mineração - ANM.
20. Estâ licença autoriza otranspoÍte da substrância mineral, acompanhada da LO.


